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Neste estudo apresentamos um quadro 

política e de democracia, com o escopo 
de analisar as teorias explicativas sobre o 
envolvimento político dos cidadãos em uma 

participação política contempladas oferecem 
um quadro amplo, ainda que não exaustivo, 
das principais correntes teóricas da democracia. 
Ademais, as abordagens culturalistas e 
institucionalistas analisadas permitem encontrar 
determinantes diferentes para a participação. 
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Resumo

investigação analisa as teorias explicativas sobre o envolvimento político 
dos cidadãos em uma cultura democrática. Para tanto, são apresentadas 

ação direta; 4) participação como discussão. Em seguida, enfocam-se duas 
perspectivas teóricas no debate político contemporâneo: a da cultura política 
e a institucionalista. Essas duas abordagens mostram causas diferentes 
para a participação e o envolvimento dos cidadãos com a política e são, 
assim, relevantes para o debate sobre a baixa participação e os caminhos da 
democracia no mundo contemporâneo. 

Palavras-chave: Participação Política. Democracia. Cultura Política. 
Institucionalismo.

Abstract

the present investigation analyses the explanatory theories on the citizens’ 

political participation are presented: 1) participation as vote; 2) participation 

4) participation as discussion. Afterwards, two theoretical perspectives are 
focused in the contemporary political debate: the one of the political culture 
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and the institutionalist. These two approaches show different causes for the 
participation and involvement of citizens with politics and are thus relevant 
to the debate about the low participation and the ways of democracy in the 
contemporary world.

Keywords: Political participation. Democracy. Political Culture. 
Institutionalism.

1. Introdução
A relação entre a participação política e a democracia assume diferentes 

formas de acordo com a perspectiva teórica em questão. Para os liberais 
mais radicais, o voto é esvaziado de valor substantivo e funciona apenas 
para selecionar líderes. Entretanto, para as demais perspectivas sobre a 
democracia, a participação dos cidadãos tem um lugar central como fonte 

tema da participação dos cidadãos na pólis é constitutivo do debate sobre 
a democracia e sobre a melhor forma de governo. Os diversos modos de 
conceituar a democracia desde então diferem no entendimento do escopo 

mesma.
No séc. XX, após as duas grandes guerras, assistimos à progressiva 

sentido de horizonte concreto desejável e que vem sendo implementado, 
com maior ou menor sucesso e estabilidade, na grande maioria dos países. 

Entretanto, em paralelo ao debate normativo sobre democracia e 
participação e ao crescimento das democracias no mundo, estudiosos 

nos países de democracia mais avançada (NORRIS, 1999) e não o contrário. 

XX em vários países de forte tradição democrática (DALTON; WATTEMBER, 
2000). Ademais, as democracias mais recentes da América Latina, África e 
Ásia não seguiram as previsões esperadas: apesar do crescimento econômico, 
o caminho da estabilização democrática foi penoso e, em alguns casos, 
ainda é uma quimera.

eleitoral, quanto nas associações políticas, é preocupante o crescimento 

nos países centrais (de 90% para 60 ou 50% em muitos casos) levou a uma 
discussão sobre o futuro da democracia. Poderia o regime político subsistir 
com o descenso da legitimidade das suas instituições no meio social? E quais 
seriam os efeitos em longo prazo da baixa legitimidade nos comportamentos 
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levará a um descenso no comparecimento eleitoral? E qual o efeito nas 
outras formas de participação política?

Todas estas questões nos remetem ao estudo da participação política e 
sua importância para o sistema democrático, seus limites e possibilidades. 
Neste artigo, objetiva-se contribuir para o aprofundamento desses 

participação política, bem como de suas causas e relação com a legitimidade 

política, brevemente comentadas a título de comparação: 1) participação 
como voto (SCHUMPETER, 1984; SARTORI, 1987); 2) participação como 

como ação direta – fazer parte do processo decisório (PATEMAN, 1970); 
4) participação como discussão (HABERMAS, 1996; TEORELL, 2006). Em 

será considerada a mais adequada tanto no sentido de abarcar as questões 
levantadas nas delimitações anteriores, quanto na sua capacidade de 
permitir uma boa operacionalização para a investigação empírica.

no debate contemporâneo: a da cultura política e a institucionalista. 
Essas duas teorias apresentam causas diferentes para a participação e o 
envolvimento dos cidadãos com a política e são, assim, relevantes para o 
debate a respeito da baixa participação e dos caminhos da democracia no 
mundo contemporâneo. 

2. 
democracia

Na perspectiva da democracia como método de seleção de líderes, 
posteriormente cunhada como democracia liberal por Schumpeter (1984) e 
Ricker (1962), o papel dos cidadãos é limitado ao voto nos políticos. Assim, 

procedimento, um meio que não tem valor intrínseco. A própria democracia 
é vista apenas como um dos métodos possíveis de escolha de governantes, 

Verba e Nie (1987), ao contrário, partem de uma visão da democracia 
como um sistema político que tem na responsividade aos cidadãos 
pelos governantes uma de suas características mais fundamentais. Nesta 

governo. 
Political participation refers to those activities by private 

by affecting the choice of government personnel or by 
affecting the choices made by government personnel 
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Essa visão do envolvimento dos cidadãos com a política dominou o 
campo dos estudos empíricos de participação durante muito tempo. Nessa 
perspectiva os cidadãos têm um papel mais ativo do que na visão liberal, 
uma vez que podem expressar suas preferências sobre as opções tomadas 
pelos políticos no governo, ou seja, sobre as políticas. A participação deixa de 
ser apenas um procedimento (capaz de ser substituído por outros), e passa 
a ser vista como mecanismo da representação. Acolhe-se, então, o princípio 
da accountability, pelo qual os cidadãos expressam suas preferências 
participando, e os políticos têm o “dever” de acolhê-las transformando-as 
em políticas concretas, sendo, portanto, responsivos às preferências dos 
cidadãos.  

A contribuição mais importante do trabalho de Verba e Nie (1987) é 
trazer a participação política para além do voto e da atividade de campanha 
como um elemento central da democracia, na medida em que se relaciona 
normativamente ao princípio da responsividade do governo para com os 
cidadãos. 

com a ação direta. Etimologicamente, participação refere-se ao ato de fazer 
parte do processo decisório (SARTORI, 1987). Para os partidários do modelo 
participatório de democracia (PATEMAN, 1970, p. 67-71) a autoridade dos 
indivíduos não pode e nem deve ser delegada a alguns representantes. Sendo 
assim, esses teóricos propõem a inclusão de mecanismos de participação 
direta nas democracias contemporâneas, especialmente nas arenas de 
menor escala, ou seja, o objetivo é o de criar mecanismos que envolvam 
diretamente os cidadãos na resolução dos problemas comunitários e, assim, 
criar efetivamente estruturas democráticas.

modelo, a participação é entendida essencialmente como discussão/debate 
político (HABERMAS, 1996; GUTMAN; THOMPSON, 2004) e é um elemento 
essencial da democracia, pois se constitui como uma arena de deliberação 

Teorell (2006) defende que é possível falar em participação como 
discussão política no sentido de formação de opinião política e debate, e 
que isso permite acessar o clamor da perspectiva que vê na deliberação o 
fundamento da democracia, ou seja, a participação política também envolve 

preferências políticas. Essa possibilidade está fora da equação para a visão 

são endógenas ao processo democrático, mas sim se formam fora dele.

uma compreensão da participação política como “behavior that is intented 

level
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questões levantadas pelas perspectivas anteriores, pois combina os elementos 

na composição do governo, mas também nas suas políticas, bem como 

apenas no nível de governo e também não se dá da mesma forma em todos 
os níveis. Isso quer dizer que a atuação do cidadão no governo nacional é 
uma, e no nível local mais próximo, por exemplo, é outra, muito mais ativa, 
como defendem os partidários do modelo de democracia participativa.

importante da participação: a do debate. Tal dimensão, como mostra a 
discussão em torno do lugar da participação na perspectiva deliberativa, é 
importante, pois capta a atuação dos cidadãos e grupos na formação das 
preferências no mundo da política. 

Assim, no estudo das dinâmicas de participação política contemporânea, 

ao próprio funcionamento das democracias contemporâneas.

3. 
Para compreender a baixa participação nas eleições e nas instituições 

políticas tradicionais, é necessário, não apenas partir de uma boa 
conceituação de participação política, que abarque todas as suas dimensões 
em um regime democrático, mas também é preciso pensar nos fatores que 
impulsionam esta participação e o envolvimento dos cidadãos com os seus 
sistemas políticos. 

a participação política, mas sim entender o lugar que ocupam a participação 
política e seus determinantes em duas teorias fundamentais para o debate 
democrático: a da cultura política e a institucionalista.

Essas duas perspectivas explicam de forma distinta a relação entre 
participação política e democracia. Para os que valorizam a cultura política, 

um certo tipo de cultura em cada contexto. Assim, existiriam sociedades 
com comportamentos e valores mais propensas à participação e, 
consequentemente, mais aptas à própria democracia.

Os institucionalistas, ao contrário, advogam que são as instituições 
políticas e como elas funcionam que fomentam ou não a participação de 
seus cidadãos. Assim, estruturas políticas mais democráticas levariam a maior 
participação justamente porque os cidadãos se sentiriam mais valorizados e 

A seguir analisamos os principais argumentos e resultados de pesquisa 
de cada uma dessas abordagens.
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Gabriel Almond e Sidney Verba (1963) foram os responsáveis por 

como o conjunto de orientações subjetivas dos cidadãos, inclusive valores, 
crenças e conhecimento sobre o sistema político (ALMOND; VERBA, 1963; 

desenvolvimento e a estabilidade dos sistemas políticos democráticos e se 
caracterizaria por um envolvimento dos cidadãos nas questões políticas e 

De acordo com Almond e Verba (1963; 1989) existiriam três tipos de 
culturas: a paroquial ou localista, que gera uma estrutura com características 
tradicionais e descentralizadas. A segunda seria uma cultura de sujeição 

cultura cívica, ou de participação,

democrática.  
Diversas críticas foram dirigidas ao modelo de Almond e Verba e seu 

destino, dependendo do tipo de cultura política existente. Os partidários da 
visão de Almond e Verba respondem as críticas, assinalando que os autores 
perdem de vista o fato de que qualquer cultura política efetiva é uma mistura 
dos três tipos enunciados teoricamente. 

Putnam, Leonardi e Nanetti (1996) e Ronald Inglehart (1998) renovaram 
o campo de estudos da cultura política. Ao estudar o desempenho 

dos estados do norte da Itália como tendo um melhor desempenho e o 
associa ao envolvimento cívico de seus cidadãos. A participação em 

jornal e o comparecimento a votações de temas de interesse geral formam 
uma cultura cívica diferenciada no norte da Itália. 

A conclusão de Putnam, Leonardi e Nanetti (1996) é que sociedades 

até o governo, formando um círculo virtuoso que favorece o processo 
democrático, possuindo, assim, um capital social. Por oposição, sociedades 
que não possuem tal civismo estariam fadadas a um círculo vicioso entre 

A tese de Putnam, Leonardi e Nanetti (1996) abriu uma série de debates 
sobre o papel das tradições culturais e sociais e sobre a participação. Vasta 
literatura tem sido produzida na tentativa de desvendar as potencialidades 
do capital social, incluindo a possibilidade dos governos em produzi-lo e a 
extensão na qual ele está pré-determinado, ou não, pelas tradições culturais. 

partir de ações institucionais do governo, em direção aos cidadãos. Este 
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processo é lento, mas gera resultados sociais positivos na medida em que 

Analisando resultados do World Values Survey de 1988-89, Inglehart e 

positivamente com o produto interno bruto e com a democracia. O resultado 

outras e que possuem valores pós-materialistas são os mais desenvolvidos 
economicamente e também as democracias mais longas. É possível, no 

de valores provocam e/ou são provocados pela existência de uma democracia 
mais consolidada, uma situação econômica estável, ou ainda, por políticas 

Defendendo o ponto de vista contrário e advogando a visão 
institucionalista, Edward Muller e Michell Seligson (1994) questionaram as 
conclusões que se depreendem das análises de Putnam, Leonardi e Nanetti 
(1996) e Inglehart (1998), salientando ser necessário estabelecer também 

quanto política. Para esses pesquisadores, não se pode prever a direção desta 
relação a priori

perspectiva, a explicação da instabilidade da democracia deve ser buscada 
em características macroestruturais do sistema político e não apenas em 
crenças individuais. 

Em outros trabalhos, Booth e Seligson (2009) procuram reforçar também 

contextos; questões como a repressão, o conformismo, as desigualdades 
sociais podem afetar mais o comportamento dos cidadãos centro 

características do sistema político e da sociedade (repressão, desigualdade, 

contrasta o culturalismo e o institucionalismo em relação a várias formas de 

e o otimismo (variável utilizada também pela literatura culturalista) não se 
correlacionam com a participação nos novos movimentos sociais, nem em 

peso institucional (como a estabilidade da democracia) foram importantes 
para três tipos de participação (partidos, novos movimentos sociais e 
grupos locais), com exceção apenas da participação em grupos locais como 
associações de bairro e de igreja.
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com a participação em partidos e sindicatos, o que contradiz a hipótese 
principal do capital social e reforça uma perspectiva já apontada em outros 

(BOOTH; RICHARD, 2001). Sendo assim, Rennó (2003) mostra que a criação 
de estruturas de oportunidade política e participação em associações 

interpessoal, o otimismo e a tolerância no nível individual no contexto latino 
americano.

Altman (2008) elenca outras variáveis não utilizadas no trabalho de 
Rennó (2003), e que têm sido levantadas pela literatura institucionalista para 
explicar a participação política eleitoral de forma comparada. A primeira 
delas é o voto compulsório: muitos trabalhos têm demonstrado que o 
voto compulsório impulsiona a participação eleitoral (BLAIS, 2006; POWER; 
GARAND, 2007). Também o registro eleitoral foi usado nesses estudos e a 

mais os procedimentos de registro se aproximam do voluntário, menor será 
a participação, ou seja, a obrigatoriedade do voto e do cadastramento para 
votar são desenhos institucionais que fomentam o maior envolvimento com 
o processo eleitoral.

4. 

participação política e de democracia, com o escopo de analisar as teorias 
explicativas sobre o envolvimento político dos cidadãos em uma sociedade 

oferecem um quadro amplo, ainda que não exaustivo, das principais 
correntes teóricas da democracia. Ademais, as abordagens culturalistas e 
institucionalistas analisadas permitem encontrar determinantes diferentes 
para a participação. 

Entretanto, embora as causas apontadas sejam distintas, a hipótese aqui 
desenvolvida é a de que essas perspectivas podem ser reconciliadas e vistas 
como complementares no entendimento dos desdobramentos atuais em 
termos de queda em algumas formas tradicionais de participação política. 
Mostramos, deste modo, a relevância da aproximação de perspectivas para 
o debate sobre a baixa participação e os caminhos da democracia.

direção entre desenvolvimento e democracia e avaliar em que medida o bom 
funcionamento das instituições fomenta a participação. Em outros termos, é 
necessário avaliar a importância de questões como corrupção, desempenho 
econômico e desenvolvimento humano para o grau de envolvimento dos 
cidadãos com a vida política.
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